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RESOLUÇÃO CSDP n° 029, de 20 de dezembro de 2016.

APROVA LISTA DE ANTIG UIDADE DOS 
MEMBROS DA CARREIRA DE 
DEFENSOR PÚBLICO DO  ESTADO DE 
GOIÁS.

0  C O NSELHO  SUPER IO R DA DEFENSORIA PÚBLICA DO  ESTADO DE GOIÁS -  
CSDP, no uso  de suas atribuições legais e nos termos do poder normativo que lhe foi 
conferido pelo art. 102 da Lei Com plem entar Federal n° 80, de  12 de janeiro de 1994, 
pelo d isposto  no art. 9o, inciso III, da Lei Com plem entar Estadual 51, de 19 de abril de 
2005, bem  com o nos term os do  art. 3o, inciso III, da Resolução CSDP r f  001, de 15 de 
maio de 2015, e do que consta do processo adm inistrativo n° 201510892001318, resolve:

A rt. 1o -  A tua liza r e  a prova r a lista de antiguidade dos m embros da carre ira de Defensor 
Público do Estado de Goiás, inclusive para fins de promoção, conform e re lação abaixo:

1 -  Lista de antiguidade dos mem bros da carreira de D efensor Público do Estado de 
Goiás -  1a C ategoria  (F inal), inclusive para fins de promoção, conform e relação abaixo:

1 A ntônio  Carlos Ferre ira  Braga -
2 Telma M undim  de  S iqueira -
3 Antônio  José Isaac Neto
4  C leom ar R izzo EsseJin Filho
5 Lúcia  S ilva  G om es M oreira
6 Saulo Carva lho  David
7 G abriela  M arques Rosa Hamdan
8 Márcio Rosa M oreira -
9 A na C aro lina Leal de O liveira

10 T iago G regório  Fernandes
11 M arco Tadeu de  Paiva Silva -
12 Paulo C ésar de  O liveira Rocha
13 Dom ilson R abelo  da S ilva Júnior
14 Fernanda da Silva Rodrigues Fernandes
15 V ic to r Lázaro ü lho a  F lorêncio de Morais
16 Jaziella Ferre ira  G om es Bueno Moreira
17 C leyton Rodrigues Barbosa
18 Luiz Henrique Silva A lm eida
19 A lexandre  M ore ira  Lima
20 Lúcio  F lávio  de Souza
21 Izabela Novaes Saraiva
22 Leonardo C ésar Luiz
23 Anna Li na Barian i A raújo
24 M ichelle B itta A lenca r de Sousa
25 Bruno M alta B orges -
26 Th iago  Igor De Paula Souza

II -  Lista de antigu idade  dos membros da carre ira de Defensor Público do Estado de 
Goiás -  2a C a tegoria  (In term ediária), inclusive para fins de  prom oção, conform e relação 
abaixo:

27 G uilherm e Vaz
28 Thtago de  M endonça  Nascimento

III -  Lista de  antiguidade dos membros da carreira de D efensor Público do Estado de 
G oiás -  3a Categoria  (Inicial), inclusive para ftns de promoção, confo rm e relação abaixo:

29 Rafael B rasil Vasconcelos
30 G isela Cam illo  Casotti Teixeira -
31 M ariana G uerin i d e  Mello
32 Jaim e Rosa Borges Júnior
33 Fábio Ferre ira  Santos
34 Adel Issa C h ah a ud ^
35 Ludmíla Fernandes M endonça
36 Jordão M ansur P inheiro
37 Daniel B om barda  Andraus
38 Lucianna Fernanda de Castro Barbosa
39 M arcelo F lo rê n d o  de Barras
40 Daniel R uybal de  Lacerda
41 Thais Q uine ia to  Ferraz
42 Daniel Kenji Sano
43 Fabro Régis Evangelis ta  da Rocha

A r t  2o -  Esta  reso lução  entra  em v igor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em  contrário .

G oiânia-GO, 20  de dezem bro  de 2016.

RESOLUÇÃO CSDP n° 030, de 20 de dezembro de 2016,

Altera a Resolução CSDP n° 018, de 16 de maio 

de 2016.

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS -  CSDP, no uso 

de suas atribuições legais, nos termos do poder normativo que lhe foi conferido pelo art. 102, da 

Lei Complementar Federal n° 80, de 12 de janeiro de 1994, do art. 9o e seus incisos, da Lei 

Complementar Estadual n° 51, de 19 de abril de 2005, bem como do art. 3o e seus incisos, da 

Resolução CSDP n° 001, de 15 de maio de 2015, resolve alterar a Resolução CSDP n° 018, de 16 

de maio de 2016, que passa a ter a seguinte redação:

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o-  A Defensoria Pública do Estado de Goiás atuará pelos órgãos criados por esta Resolução 

e seu Anexo Único.

§1°. A Defensoria Pública do Estado contará com Núcleos Especializados, Núcleos de 

Defensorias Especializadas e Núcleos Regionais, todos de natureza permanente, que serão 

criados pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado.

§2°. Os Núcleos Especializados atuarão, precipuamente, na prestação de suporte e auxílio aos 

Defensores Públicos do Estado, no desempenho de suas atividades funcionais e, de forma 

subsidiária, na prestação de assistência jurídica, integral e gratuita aos necessitados, com ênfase 

na tutela de interesses difusos e coletivos.

§3°. Os Núcleos Especializados serão criados e organizados visando a defesa e promoção dos 

direitos humanos; dos direitos do idoso; dos direitos da mulher; dos direitos das pessoas com 

deficiência; dos direitos das pessoas em situação de rua; dos direitos das pessoas em situação de 

encarceramento; dos direitos das pessoas vítimas de tortura, abusos sexuais, discriminação ou 

qualquer outra forma de opressão ou violência; dos direitos do consumidor; dentre outros.

§5°. Somente serão admitidos à função de Coordenador os Defensores Públicos que houverem 

atuado como Colaborador pelo prazo mínimo de 1 (um) ano no respectivo Núcleo Especializado, 

salvo se não houver interessado que preencha o requisito.

§6°. Os Núcleos de Defensorias Especializadas serão compostos por órgãos de atuação, 

responsáveis por uma determinada área de atuação da Defensoria Pública.

§7°. Os Núcleos Regionais se rio  compostos por órgãos de atuação responsáveis por 

determinada região geográfica do interior do Estado.

Art. 2o -  Os órgãos de atuação poderão ou não integrar a estrutura de Núcleos de Defensorias 

especializadas.

Art. 3o-O s  órgãos de atuação criados serão preenchidos de acordo com os seguintes critérios:

I -  Os órgãos de atuação com atribuição específica em 2o Grau e na entrância final serão lotados 

preferencialmente por Defensores Públicos de 1a Categoria;

II -  Os órgãos de atuação com atribuição específica em comarcas de Entrância Intermediária 

serão lotados preferencialmente por Defensores Públicos de 2a Categoria;

(II -  Os órgãos de atuação com atribuição específica em comarcas de Entrância Inicial serão 

lotados preferencialmente por Defensores Públicos de 3a Categoria.

§1°. Não havendo Defensores Públicos na respectiva categoria, a lotação ocorrerá pela categoria 

subsequente, de forma sucessiva.

§2°. Eventual alteração da classificação da entrância da comarca não implica em promoção ou 

remoção, as quais seguem os critérios de antiguidade e merecimento, estabelecidos em 

regulamento próprio.

TÍTULO II
DOS NÚCLEOS E DAS DEFENSORIAS PÚBLICAS

Art. 4o -  As Defensorias Públicas vinculadas a Núcleos de Defensorias Especializadas deverão 

primar pela atuação coordenada e cooperação técnica entre as Defensorias Públicas isoladas da 

capita! e do interior do Estado.

Art. 5o -  As Defensorias Públicas isoladas e os Núcleos, no âmbito de sua atuação, possuem 

atribuição concorrente para promover a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a 

defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma 

integral e gratuita, aos necessitados.

Parágrafo único. O conjunto de atribuições ordinárias vinculadas a determinado órgão judicial não 

exime o órgão de execução de suas atribuições extrajudiciais e de promover a tutela coletiva e, 

ainda, auxiliar no desempenho das ações afetas ao Núcleo.

Art. 6o -  Nas ações individuais ou coletivas propostas por Defensorias Especializadas ou Núcleos, 

haverá a prorrogação de atribuição do órgão de atuação que iniciou o procedimento, 

independentemente de o processo ser distribuído para juízo em que exista Defensor Público com 

atuação específica, uma vez obedecidos os requisitos estabelecidos neste artigo.

§1°. Para a prorrogação da atribuição, deverá haver comunicação pelo órgão de atuação que 

iniciou o procedimento ao Defensor Público com atribuição no respectivo juízo, por meio de 

memorando, correio eletrônico institucional, ou qualquer outro meio de comunicação oficial da 

Defensoria Pública do Estado de Goiás, permitindo-se a atuação conjunta entre os Defensores 

envolvidos.

§2°. O exercício da prorrogação da atribuição prevista neste artigo não vincula de forma 

permanente o órgão que iniciou o procedimento. O desligamento poderá ocorrer a qualquer 

tempo, salvo se estiver correndo prazo para manifestação da Defensoria Pública, mediante 

comunicação nos termos do parágrafo anterior.

Art. 7o -  Compete ao Defensor Público Gerente Cível a direção administrativa, nos termos dos 

artigos 12 e 13 da Lei Complementar Estadual n. 51/2005, dos Núcleos de Atendimento Inicial, de 

Infância e Juventude, de Família e Sucessões e Processual Cível, inclusive quanto à escala de

Art. 8o -  Compete ao Defensor Público Gerente Criminal a direção administrativa, nos termos dos 

artigos 12 e 13 da Lei Complementar Estadual n. 51/2005, dos Núcleos do Tribunal do Júri e de

Assistência Jurídica Criminal, inclusive quanto à escala de atendimento ao público.

Art. 9o -  Compete ao Defensor Público Gerente de Execução Penal a direção administrativa, nos 

termos dos artigos 12 e 13 da Lei Complementar Estadua! n. 51/2005, do Núcleo de Execução 

Penal, inclusive quanto à escala de atendimento ao público.

CAPÍTULO I 
Dos Núcleos de Goiánia-GO

SEÇÃO I 
Núcleo de Atendimento Inicial

Art, 1 0 - 0  Núcleo de Atendimento Inicial é composto por Defensorias Públicas Especializadas, 

com atribuição de promover o atendimento pré-processual, extrajudicial, petícionamento inicial em 

tutela individual ou coletiva e demais atos, incluindo-se eventual emenda a petição inicial 

interposta, até o recebimento desta pelo juízo competente, na Comarca de Goiânia, excetuada a 

atribuição de outro Núcleo Especializado, nos termos do Anexo Único.

§1°. A atuação extrajudicial e de tutela coletiva poderá ocorrer de forma isolada ou em cooperação 

com as Defensorias Públicas de outros núcleos.

§2°. Compete, ainda, ao Núcleo de Atendimento Inicial a atuação extrajudicial em procedimentos 

administrativos da Defensoria Pública do Estado de Goiás para Mediação e Conciliação 

extrajudicial de conflitos.

Art. 11 -  As defensorias de Assistência â Saúde terão atribuição de promover o atendimento pré- 

processual, extrajudicial, petícionamento inicial em tutela individual ou coletiva e demais atos, 

incluindo-se eventual emerçda à petição inicial interposta, até o recebimento desta pelo juízo 
competente, na Comarca de Goiânia, junto ao Poder Judiciário e/ou à Administração Pública 

Estadual e Municipal, para a promoção e defesa do direito à saúde, em qualquer situação em que 

a negativa ou omissão da prestação do serviço de saúde, por ente público ou privado, venha a pôr 

em risco ou agravar o estado de saúde de pessoa hipossuficiente, nos termos do Anexo Único.

SEÇÃO II 
Núcleo de Infância e Juventude

Art. 1 2 - 0  Núcleo de Infância e Juventude é composto por Defensorias Especializadas, com 

atribuição para tutela coletiva da criança e adolescente em situação de vulnerabilidade, atuação 

processual nos autos em trâmite no Juizado da Infância e Juventude de Goiânia, em causas 

cíveis, infracionais e questões administrativas respectivas, nos termos do Anexo Único desta 

Resolução.

Art. 13 -  A  atribuição dos Defensores Públicos lotados no Núcleo de Infância e Juventude inclui, 

ainda, a fiscalização, vistoria e atendimento junto as instituições de acolhimento institucional, 

entidades de programas de medidas socioeducativas, estabelecimentos destinados à internação 

ou acolhimento a criança e adolescente, bem como a assistência extrajudicial destes.

SEÇÃO III 
Núcleo de Família e Sucessões

Art. 1 4 - 0  Núcleo de Família e Sucessões é composto por Defensorias Especializadas com 

atribuição para atuar nos feitos em trâmite nas Varas de Família da capital e no CEJUSC, na 

assistência do hipossuficiente, nos termos do Anexo Único desta Resolução e da legislação 

pertinente.

SEÇÃO IV 

Núcleo Processual Cível

Art. 15 -  0  Núcleo Processual Cível é composto por Defensorias Especializadas com atribuição 

para atuar em Goiânia nos feitos que tramitem nas Varas Cíveis, da Fazenda Pública e Juizados, 

nos termos do Anexo Único desta Resolução, após manifestação judicial de recebimento da 

inicial, na defesa dos direitos de pessoas ou grupo de pessoas que necessitem da instituição para 

questões afetas a sua área de atuação, ressalvada a atribuição de outro núcleo especializado.

SEÇÃO V 

Núcleo do Tribunal do Júri

Art. 1 6 - 0  Núcleo do Tribunal do Júri é composto por Defensorias Especializadas com atribuição 

para atuar nos feitos em trâmite nas varas de crimes dolosos contra a vida, nos termos do Anexo 

Único desta Resolução.

§1°. A  atribuição estabelecida no caput desse artigo inclui a atuação na defesa dos direitos do réu 

ou da vítima, como assistente à acusação, nos termos da legislação pertinente, mediante 

requerimento desta.

§2°. Inclui, ainda, a atribuição de todos os órgãos de execução desse núcleo, a atuação em 

Audiência de Custódia/Apresentação da respectiva Comarca de lotação.

§3°. 0  Defensor Público que realizar a Audiência de Custódia/Apresentação possui atribuição 

para, de acordo com sua independência funcional, interpor o recurso contra a decisão nela 

proferida pelo juízo e demais providências que entender necessárias.

SEÇÃO VI
Núcleo de Assistência Jurídica Criminal

A r t  1 7 - 0  Núcleo de Assistência Jurídica Criminal é composto por Defensorias Especializadas, 

com atribuição para atuar nos feitos em trâmite nas varas criminais da comarca de Goiânia, nos 

termos do Anexo Único desta Resolução.
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Parágrafo único. A atribuição estabelecida no capui desse artigo inclui a atuação na defesa dos 

direitos do réu ou da vítima, como assistente à acusação, nos termos da legislação pertinente, 

mediante requerimento desta.

Art. 18 -  A atribuição de todos os órgãos de execução desse núcleo inclui a inspeção e 

fiscalização dos estabelecimentos prisionais dedicados à prisão cautetar (Casas de Prisão 

Provisória, Centros de Triagem, Delegacias, etc.), bem como o atendimento às pessoas que neles 

se encontrem presas.

Art. 19 -  Inclui, ainda, a atribuição de todos os órgãos de execução desse núcleo, a atuação em 

Audiência de Custódia/Apresentação da respectiva Comarca de lotação.

Parágrafo único. O Defensor Público que realizar a Audiência de Custódia/Apresentação possui 

atribuição para, de acordo com sua independência funcional, interpor o recurso contra a decisão 

nela proferida pelo juízo e demais providências que entender necessárias.

Art. 20 -  As atribuições estabelecidas no artigo 19 serão coordenadas pelo Gerente Criminal, por 

meio da confecção de escala de Defensores Públicos que manifestem interesse ou, na ausência 

de número suficiente, por meio de distribuição equânime de audiências entre os Defensores do 

núcleo.

Parágrafo único. A  escala deverá ser elaborada de forma a não prejudicar a atuação ordinária do 

membro, inclusive quanto a pauta de audiências.

SEÇÃO VII 
Núcleo de Execução Penal

Art. 2 1 - 0  Núcleo de Execução Penal é composto por Defensorias Especializadas, com 

atribuição para atuar nos feitos em trâmite nas varas de execução penal e de medidas alternativas 

da comarca de Goiânia, nos termos do Anexo Único desta Resolução.

Art. 22 -  A atribuição dos órgãos de execução desse núcleo inclui a inspeção e fiscalização dos 

estabelecimentos prisionais respectivos, nos termos do Anexo Único desta Resolução, bem como

o atendimento às pessoas que neles se encontram presas.

CAPÍTULO II 
Das Defensorias Públicas do Interior

Art. 23 -  As Defensorias Públicas do interior do Estado observarão as atribuições definidas no 

Anexo Único, respeitando as normas gerais da presente Resolução.

CAPÍTULO III 
Das Substituições

SEÇÃO I
Do Núcleo de Integração Institucional

Art. 2 4 - 0  Núcleo de Integração Institucional será composto de titularidades dotadas de 

atribuições pré-determinadas, garantindo-se aos seus ocupantes a inamovibílidade, nos termos da

§1°. A ínamovibilidade será exercida no órgão de atuação do Núcleo de Integração Institucional, 

não vinculando á Defensoria Pública em que recair a substituição ou auxílio.

§2°. 0  Núcleo será composto de no mínimo 4 (quatro) titularidades, com as atribuições dispostas

I -  Primeira titularidade: atuar na Defensoria Pública vaga em decorrência de exercício do cargo

II -  Segunda titularidade: atuar na Defensoria Pública vaga em decorrência de exercício do cargo 

de Subdefensor Público Geral do Estado.

III -  Terceira titularidade: atuar na Defensoria Pública vaga em decorrência de exercício do cargo 

de Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado.

IV -  Outras titularidades com atribuição para atuar em Defensorias Públicas vagas em decorrência

§3°. As titularidades dispostas no inciso IV do parágrafo antecedente terão atribuições pré- 

determinadas, em formato seqüencial, para atuar em Defensorias Públicas vagas, em decorrência

I -Afastamento do titular para o exercício de mandato de presidente de entidade de classe, ou;

II -  Caso o órgão de atuação a que se refere o inciso anterior não estiver vago, atuar na primeira 

Defensoria que vagar fora das hipóteses de substituição automática e, não existindo órgão de 

atuação vago, será designado para auxílio, até que incida a hipótese pré-determinada de atuação;

§4°. O Substituto, durante a substituição, exerce a titularidade conforme o titular exerceria, com 

todas as prerrogativas e encargos inerentes ao órgão de atuação, inclusive quanto à substituição 

automática.

§5°. Retornando o substituído ao órgão de atuação, o substituto automaticamente assume o órgão 

de atuação em que incidir a atribuição do Núcleo de Integração Institucional, nos termos dos 

parágrafos segundo e terceiro.

§6°. Condiciona-se a atuação do Núcleo de Integração Institucional nos Tribunais o membro ser 

Defensor Público de Primeira Categoria.

§7°. Não atendida a condição do parágrafo anterior, o Defensor Público do Núcleo de Atuação nos 

Tribunais deverá ser substituído por um membro de Primeira Categoria, designado pelo Defensor 

PúNico-Geral. O Defensor Público do Núcleo de Integração Institucional deverá substituir o 

membro designado para atuar no Núcleo de Atuação nos Tribunais.

SEÇÃO II 
Da Substituição Automática

Art. 25 -  A  Substituição Automática, nos termos do Anexo Único desta Resolução, implica a 

substituição por férias, licenças, vacâncias ou ausências, limitada a 60 (sessenta) dias corridos, 

além das hipóteses de suspeição ou impedimento legal de atuação do substituído.

§1°. A substituição automática será aferida de forma sucessiva, nos casos em que o substituto 

imediato estiver impedido ou afastado, por qualquer razão, de forma a não ocorrer interrupção da 

continuidade do serviço.

§2°. Nos casos em que for estabelecido o substituto imediato e o mediato, o segundo funcionará 

como substituto do primeiro, iniciando a substituição seqüencial do substituto mediato.

§3°. Subsistindo vacância em que não incida hipótese de substituição, haverá designação de 

membros para cumulação, por tempo determinado, para as atribuições do Órgão de Atuação, por 

ato motivado do Defensor Público Geral.

§4 . A  designaçao devera recair preferencialmente em membros ainda sem lotação.

§5°, Da designação caberá recurso, no caso de comprovada impossibilidade de cumulação.

§6°. O recurso deverá ser interposto no prazo de 03 (três) dias úteis, a partir da notificação 

pessoal do membro, ao Conselho Superior da Defensoria Pública, dirigido ao seu Presidente.

§7°. O recurso interposto será imediatamente encaminhado ao Defensor Público Geral para 

ciência e juízo de retratação.

§8°. Não havendo retratação no prazo de 03 (três) dias, a questão será submetida a votação no 

Conselho Superior, em prazo não superior a 10 (dez) dias, em reunião extraordinária a ser 

convocada pelo Presidente, ou na sessão ordinária seguinte, caso esta ocorra dentro desse 

prazo.

Art. 2 6 - 0  Defensor Público, ao se afastar por motivo de férias ou licença, deverá comunicar o 

período de afastamento, por meio idôneo, ao gerente e ao substituto automático, com 

antecedência de 10 (dez) dias do termo inicial.

§1°. Nos casos de férias ou licença, o substituto é responsável pelos atos com prazos iniciados 

durante todo o período de substituição, bem como por aqueles iniciados nos 5 (cinco) dias úteis 

que antecederem o afastamento do titular.

§2°. O substituído é responsável por finalizar os atos com prazos iniciados no período que 

antecede a substituição, ressalvadas as hipóteses de emergência por saúde, caso em que atuará

o substituto.

§3°. Não se aplica o regramento dos parágrafos anteriores para a substituição nos casos de folgas 

compensatórias, hipóteses em que o substituto ficará responsável pelas audiências, análise de 

processos e providências urgentes, necessárias e possíveis de serem praticadas no período da 

substituição. O substituído deverá concluir as providências pendentes do período de substituição.

CAPÍTULO IV 

Da Lotação e Da Remoção

Art. 2 7 - 0  concurso de remoção deverá preceder a lotação em órgão de atuação criado ou que 

se tornar vago. ,.7 -

§1°. A remoção a pedido ocorrerá mediante requerimento ao Defensor Público-Geral.

§2°. O interessado deverá especificar em ordem decrescente de prioridades as vagas para as 

quais pretende concorrer, ficando sua participação vinculada a ordem indicada.

§3°. Findo o prazo para o requerimento e, havendo mais de um candidato à remoção, será 

removido o mais antigo.

Art. 28 -  A simples modificação da nomenclatura do órgão de atuação não implicará em remoção 

do  titular, o qual deverá permanecer com as suas atribuições do órgão de origem, independente 

da nova nomenclatura estabelecida.

Parágrafo único. O resultado do concurso de remoção para os órgãos de atuação com atribuição 

desmembrada ou transformada será precedido de notificação do Defensor titular anterior, 

possibilitando a manifestação no prazo assinalado, pelo interesse em um dos órgãos 

desmembrado ou transformado.

CAPÍTULO IV 

Disposições Finais

Art. 29 -  A  criação, extinção ou alteração de Órgãos de Atuação e suas respectivas atribuições é 

de competência do Conselho Superior da Defensoria Pública, de ofício ou mediante provocação 

de  qualquer interessado.

Parágrafo único. A  Corregedoria Geral manterá levantamentos estatísticos de forma a mensurar a 

atividade processual e extraprocessual dos órgãos de Atuação a fim de subsidiar o CSDP quanto 

a  sua criação, extinção ou alteração.

Art. 30 -  Fica vedada a designação para atuação fora das atribuições dos Órgãos de Atuação 

criados por ato do CSDP, exceto se voluntária.

Art. 31 -  As atribuições estabelecidas nessa Resolução, para os órgãos que atuam perante o 

primeiro grau de jurisdição, abrangem a interposição de mandado de segurança, mandado de 

injunção, habeas data, habeas corpus, reclamação, e recursos, com as respectivas razões e 

contrarrazões. ,

Parágrafo único. A  existência de órgão com atribuição específica no segundo grau não impede a 

atuação supletiva dos órgãos de primeira instância, para acompanhamento e interposição de 

recursos e ações nos Tribunais de Segunda Instância ou Superiores.

Art. 32 -  Os Defensores Públicos ficarão responsáveis pela orientação e pelas atividades 

desempenhadas pelos colaboradores no âmbito de seu respectivo órgão de atuação.

Art. 33 -  Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do 

Estado de Goiás, aplicando-se subsidiariamente as normas vigentes, no que couber.

Art. 34 -  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Resolução 

CSDP n° 005/2015 e as disposições em contrário.

Goiânía-GO, 20 de dezembro de 2016.

ANEXO ÚNICO

NÜCLEO DE INTEGRAÇÃO INSTITUCIONAL
ÓRGÃO DE 
ATUAÇÃO

ATRIBUIÇAO

1a Defensoria Pública 
de Integração

Atuar na Defensoria Pública vaga em decorrência de exercício do cargo de 
Defensor Público Gerai do Estado.

2a Defensoria Pública 
de Integração

Atuar na Defensoria Pública vaga em decorrência de exercício do cargo de 
Subdefensor Público Geral do Estado.

3a Defensoria Pública 
de Integração

Atuar na Defensoria Pública vaga em decorrência de exercício do cargo de 
Correqedor Geral da Defensoria Pública do Estado.

4a Defensoria Pública 
de Integração

Atuar na Defensoria Pública vaga em decorrência de Afastamento para o 
exercício de mandato de presidente de entidade de classe. Secundariamente, 
na primeira Defensoria que vagar fora das hipóteses de substituição 
automática.

NÚCLEO DE ATUAÇÃO NOS TRIBUNAIS
ORGAO DE 
ATUAÇÃO

ATRIBUIÇÃO SUBSTITUTO
AUTOMÁTICO

1a Defensoria Pública 
de 2° Grau

Atuação nos processos em trâmite no Tribunal de 
Justiça do Estado de Goiás, pela competência 
originária ou recursal, independente de o processo ou 
do recurso ter sido interposto pela Defensoria Pública, 
nas 1a, 2® e 3a Câmaras Cíveis, 1a Câmara Criminal e 
demais órgão do Tribunal, sendo que, nestes últimos, 
a distribuição será por equidade.

Compete ainda a interposição e acompanhamento de 
recursos internos e para os Tribunais Superiores.

2a Defensoria Pública 
de 2o Grau

2a Defensoria Pública 
de 2° Grau

Atuação nos processos em trâmite no Tribunal de 
Justiça do Estado de Goiás, pela competência 
originária ou recursal, independente de o processo ou 
do recurso ter sido interposto pela Defensoria Pública, 
nas 4a, 5a e 6a Câmaras Cíveis, 2a Câmara Criminal e 
demais órgão do Tribunal, sendo que, nestes últimos, 
a distribuição será por equidade.

Compete ainda a interposição e acompanhamento de 
recursos internos e para os Tribunais Superiores.

1a Defensoria Pública 
de 2o Grau

NÚCLEO DE ATENDIMENTO INICIAL
ÓRGÃO DE 
ATUAÇÃO

ATRIBUIÇAO SUBSTITUTO
AUTOMÁTICO

IMEDIATO

SUBSTITUTO
AUTOMÁTICO

MEDIATO
1a Defensoria Pública 
Especializada de 
Atendimento Inicial

Atendimento extrajudicial e 
petícionamento inicial em área de Família 
e Sucessões, Infância e Juventude e 
Cível em geral, excluídas as 
competências especificas de outros 
órqãos de atuação.

4a Defensoria 
Pública 
Especializada 
de Atendimento 
Inicial

1a Defensoria 
Pública
Especializada de 
Saúde

2a Defensoria Pública 
Especializada de 
Atendimento Inicial

Atendimento extrajudicial e 
petícionamento inicial em área de Família 
e Sucessões, Infância e Juventude e 
Cível em gerai, excluídas as 
competências específicas de outros 
órgãos de atuação.

3a Defensoria 
Pública
Especializada de
Atendimento
Inicial

2a Defensoria 
Pública
Especializada de 
Saúde

3a Defensoria Pública 
Especializada de 
Atendimento Inicial

Atendimento extrajudicial e 
petícionamento inicial em área de Família 
e Sucessões, Infância e Juventude e 
Civel em geral, excluídas as 
competências específicas de outros 
órqãos de atuação.

2a Defensoria 
Pública
Especializada de
Atendimento
Inicial

1a Defensoria 
Pública de 
Atendimento 
Inicial

4a Defensoria Pública 
Especializada de 
Atendimento Inicial

Atendimento extrajudicial e 
petícionamento inicial em área de Família 
e Sucessões, Infância e Juventude e 
Civel em geral, excluídas as 
competências especificas de outros 
órgãos de atuação.

1a Defensoria 
Pública
Especializada de
Atendimento
Inicial

2a Defensoria 
Pública de 
Atendimento 
Inicial

5a Defensoria Pública 
Especializada de 
Atendimento Inicial

Atendimento extrajudicial e 
petícionamento inicial em área de Família 
e Sucessões, Infância e Juventude e 
Cível em geral, excluídas as 
competências específicas de outros 
órgãos de atuação.

6a Defensoria 
Pública
Especializada de
Atendimento
Inicial

3a Defensoria 
Pública de 
Atendimento 
Inicial

6a Defensoria Pública 
Especializada de 
Atendimento Inicial

Atendimento extrajudicial e 
petícionamento inicial em área de Família 
e Sucessões. Infância e Juventude e 
Cível em geral, excluídas as 
competências específicas de outros 
órgãos de atuação.

5* Defensoria 
Pública
Especializada de
Atendimento
Inicial

4a Defensoria 
Pública de 
Atendimento 
Inicial

1* Defensoria Pública 
Especializada de 
Saúde

Atendimento extrajudicial e 
petícionamento inicial em matéria de 
Saúde.

2a Defensoria 
Pública
Especializada de 
Saúde

5a Defensoria 
Pública de 
Atendimento 
Inicial

2a Defensoria Pública 
Especializada de 
Saúde

Atendimento extrajudicial e 
petícionamento inicial em matéria de 
Saúde.

1a Defensoria 
Pública
Especializada de 
Saúde

6a Defensoria 
Pública de 
Atendimento 
Inicial

NÚCLEO DE INFÂNCIA E JUVENTUDE
ÓRGÃO DE 
ATUAÇÃO

ATRIBUIÇÃO SUBSTITUTO
AUTOMÁTICO

1a Defensoria Pública 
Especializada de 
Infância e Juventude

Atuação processual em autos com final 0 e 1 em trâmite 
no Juizado da Infância e Juventude de Goiânia e 
atuação extrajudicial e coletiva.

2S Defensoria Pública 
Especializada de 
Infância e Juventude

2a Defensoria Pública 
Especializada de 
Infância e Juventude

Atuação processual em autos com final 2 e 3 em trâmite 
no Juizado da Infância e Juventude de Goiânia e 
atuação extrajudicial e coletiva.

3a Defensoria Pública 
Especializada de 
Infância e Juventude

3a Defensoria Pública 
Especializada de 
Infância e Juventude

Atuação processual em autos com final 4 e 5 em trâmite 
no Juizado da Infância e Juventude de Goiânia e 
atuação extrajudicial e coletiva.

4a Defensoria Pública 
Especializada de 
infância e Juventude

4a Defensoria Pública 
Especializada de 
Infância e Juventude

Atuação processual em autos com final 6 e 7 em trâmite 
no Juizado da Infância e Juventude de Goiânia e 
atuação extrajudicial e coletiva.

5a Defensoria Pública 
Especializada de 
Infância e Juventude

5a Defensoria Pública 
Especializada de 
Infância e Juventude

Atuação processual em autos com final 8 e 9 em trâmite 
no Juizado da Infância e Juventude de Goiânia e 
atuação extrajudicial e coletiva.

1a Defensoria Pública 
Especializada de 
Infância e Juventude

NÜCLEO PROCESSUAL CiVEL
ÓRGÃO DE 
ATUAÇÃO

ATRIBUIÇÃO SUBSTITUTO
AUTOMÁTICO

IMEDIATO

SUBSTITUTO
AUTOMÁTICO

MEDIATO
1a Defensoria Pública 
Processual Cível

Atuação processual nos autos em trâmite 
na 1a, 2a e 3a Varas de Fazenda Pública Es­
tadual e 1o Juizado Especial da Fazenda 
Pública.

2a Defensoria Pú­
blica Processual 
Cível

5a Defensoria 
Pública Proces­
sual Cível

2a Defensoria Pública 
Processual Clvel

Atuação processual nos autos em trâmite 
na 1a, 2a e 3a Varas de Fazenda Pública Mu­
nicipal e de Registros Públicos e 2o Juizado 
Especial da Fazenda Pública.

1a Defensoria Pú­
blica Processual 
Cível

6a Defensoria 
Pública Proces­
sual Cível

3a Defensoria Pública 
Processual Cível

Atuação processual nos autos em trâmite 
nas 1a, 2a e 3a Varas Cíveis.

4a Defensoria Pú­
blica Processual 
Clvel

7a Defensoria 
Pública Proces­
sual Cível

4a Defensoria Pública 
Processual Cível

Atuação processual nos autos em trâmite 
nas 4* e 5a Varas Cíveis e nas 13a e 14a Va­
ras Cível e Ambiental.

5a Defensoria Pú­
blica Processual 
Cível

1a Defensoria 
Pública Proces­
sual Cívei

5a Defensoria Pública 
Processual Cível

Atuação processual nos autos em trâmite 
nas 6a e 7* Varas Cíveis e nas 15a e 16a Va­
ras Cível e Ambiental.

6a Defensoria Pú­
blica Processual 
Civel

2a Defensoria 
Pública Proces­
sual Cívei

6a Defensoria Pública 
Processual Civel

Atuação processual nos autos em trâmite 
nas 8a e 9a Varas Cíveis e nas 17a e 18a Va­
ras Cível e Ambiental.

7* Defensoria Pú­
blica Processual 
Civel

3a Defensoria 
Pública Proces­
sual Cível

7* Defensoria Pública 
Processual Cível

Atuação processual nos autos em trâmite 
nas 10a, 11a e 12a Varas Cíveis e na 19a Va­
ras Cível e Ambiental.

3" Defensoria Pú­
blica Processual 
Cível

4a Defensoria 
Pública Proces­
sual Civel

NÚCLEO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
ÓRGÃO DE 
ATUAÇÃO

ATRIBUIÇÃO SUBSTITUTO
AUTOMÁTICO

IMEDIATO

SUBSTITUTO
AUTOMÁTICO

MEDIATO
1* Defensoria 
Pública
Especializada de 
Família e 
Sucessões

Atuação processual nos autos em trâmite na 
1a Vara de Família e Sucessões de Goiânia, 
nos processos com numeração final par. 
Atuação perante o CEJUSC na fase 
processual e pré-processual.

7a Defensoria 
Pública
Especializada de 
Família e 
Sucessões

2a Defensoria 
Pública 
Especializada 
de Família e 
Sucessões

2a Defensoria 
Pública
Especializada de 
Família e 
Sucessões

Atuação processual nos autos em trâmite na 
2a Vara de Familia e Sucessões de Goiânia, 
nos processos com numeração final par. 
Atuação perante o CEJUSC na fase 
processual e pré-processual.

8a Defensoria 
Pública
Especializada de 
Família e 
Sucessões

3a Defensoria 
Pública 
Especializada 
de Família e 
Sucessões

3a Defensoria 
Pública
Especializada de 
Família e 
Sucessões

Atuação processual nos autos em trâmite na 
3a Vara de Família e Sucessões de Goiânia, 
nos processos com numeração final par. 
Atuação perante o CEJUSC na fase 
processual e pré-processual.

9a Defensoria 
Pública
Especializada de 
Familia e 
Sucessões

4a Defensoria 
Pública 
Especializada 
de Família e 
Sucessões


